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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do Recurso Voluntario em diligéncia a Unidade de Origem, nos termos do voto do
relator.

(documento assinado digitalmente)

Fernando Beltcher da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

José Roberto Adelino da Silva - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fernando Beltcher da Silva,
José Roberto Adelino da Silva e Sidnei de Souza Pereira.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario contra o acordao n° 14-107.706, da 3% Turma da
DRJ/RPO, que julgou procedente, em parte, a manifestacdo de inconformidade, apresentada pela
ora recorrente, contra 0 Despacho Decisério — DD (fls. 234), que homologou parcialmente a
compensacao declarada no PER/DCOMP: 04323.01871.240408.1.3.02-7210 e ndo homologou a
compensacdo declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 38717.14941.210708.1.3.02-6887
27606.80642.160508.1.3.02-1992 26635.54676.080709.1.7.02-0101.

Em sua Manifestacdo de Inconformidade (Ml), a ora recorrente alegou:

A DRF do Rio de Janeiro ndo reconheceu parte do direito creditério pleiteado com
base nos seguinte fundamentos:

(i) suposto nédo oferecimento a tributacdo de todas receitas sobre as quais incidiram
0 IRF que compdem o saldo negativo do ano-calendério de 2007; e

(ii) ndo confirmacdo da compensacdo da estimativa mensal de IRPJ, no valor de
R$11.958,20, com saldo negativo de periodos anteriores, efetuada por meio da DCOMP
no 01275.85845.200907.1.3.02-0717.
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 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Fernando Beltcher da Silva, José Roberto Adelino da Silva e Sidnei de Souza Pereira.
 
   Trata-se de Recurso Voluntário contra o acórdão n° 14-107.706, da 3ª Turma da DRJ/RPO, que julgou procedente, em parte, a manifestação de inconformidade, apresentada pela ora recorrente, contra o Despacho Decisório � DD (fls. 234), que homologou parcialmente a compensação declarada no PER/DCOMP: 04323.01871.240408.1.3.02-7210 e não homologou a compensação declarada no(s) seguinte(s) PER/DCOMP: 38717.14941.210708.1.3.02-6887 27606.80642.160508.1.3.02-1992 26635.54676.080709.1.7.02-0101.
 Em sua Manifestação de Inconformidade (MI), a ora recorrente alegou:
 A DRF do Rio de Janeiro não reconheceu parte do direito creditório pleiteado com base nos seguinte fundamentos:
 (i) suposto não oferecimento a tributação de todas receitas sobre as quais incidiram o IRF que compõem o saldo negativo do ano-calendário de 2007; e
 (ii) não confirmação da compensação da estimativa mensal de IRPJ, no valor de R$11.958,20, com saldo negativo de períodos anteriores, efetuada por meio da DCOMP no 01275.85845.200907.1.3.02-0717.
 ...
 Ao contrário do que afirma a DRF, ofereceu à tributação no ano de 2007 o montante de R$ 5.005,08, que compõe o valor total de suas receitas de prestações de serviços informadas na linha 05 da Ficha 06A da DIPJ do ano-calendário de 2007 (DOC. 05), sobre as quais incidiu o IRRF de R$ 75,08. Para que não haja dúvida de que o montante de R$ 5.005,08 está computado no valor total das receitas de prestações de serviços informadas na DIPJ do ano de 2007, a INTERESSADA anexa cópia do seu Razão e do seu Balancete Analítico do período (DOC. 06).
 Apesar de a DRF não esclarecer detalhadamente os motivos pelos quais entendeu que a INTERESSADA não teria oferecido à tributação as receitas financeiras sobre as quais incidiu o IRF de R$ 39.710,06, infere-se que tal conclusão tem por fundamento o seguinte:
 (i) conforme Ficha 54 da DIPJ do ano de 2007, o IRF de R$ 39.710,06 (R$ 36.555,71 + 275,81 + 2.878,54) incidiu sobre rendimentos no montante total de R$ 234.460,46 (R$ 220.200,31 + 1.225,81 + 13.034,34); e (ii) na Linha 22 da Ficha 06A da DIPJ do ano-calendário de 2007, a INTERESSADA somente informou o montante de R$ 173.060,35 a titulo de rendimentos decorrentes de aplicações financeiras.
 Conforme determinam os §§ 1o e 2o do art. 65 da Lei n° 8.981, de 1995, o fato gerador do IRF relativo aos rendimentos decorrentes de aplicações financeiras de renda fixa ocorre no momento do resgate, liquidação ou cessão do investimento realizado.
 Por outro lado, é sabido que as pessoas jurídicas sujeitas à tributação com base no lucro real devem manter a escrituração das suas receitas com observância das leis comerciais e fiscais, e, portanto, devem observar obrigatoriamente o regime de competência na apropriação das suas receitas, em conformidade com o disposto no art. 251 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 ("RIR/99"), combinado com o art. 177 da Lei n° 6.404/1976.
 Assim, tem-se que os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa ou variável são registrados contabilmente em conta de resultados (receita) e, consequentemente, oferecidos à tributação na medida em que auferidos, independentemente de sua realização, conforme, inclusive, determina o art. 76, § 2o, da Lei n° 8.981/95, abaixo transcrito:
 ...
 Ou seja, embora o IRF incida apenas quando do resgate das aplicações financeiras efetuadas (regime de caixa), os respectivos rendimentos são tributados na medida em auferidos (regime de competência). Em razão disso, tem-se que os valores das receitas financeiras levadas à tributação em determinado período-base e, de outro lado, aqueles relativos à base de cálculo do IRF retido no mesmo período não podem ser necessariamente correlacionados. Os montantes somente serão iguais se todas as aplicações financeiras tiverem sido adquiridas e resgatadas (alienadas ou cedidas) em um mesmo período-base; caso contrário, é evidente que parte dos rendimentos sobre os quais incidiu o IRF já deveria ter sido, por força do regime de competência, contabilmente registrada e oferecida à tributação em período-base anterior àquele em que ocorreu o resgate e, portanto, a retenção do IRF.
 Nessa conformidade, a DRF jamais poderia deixar de reconhecer o crédito pleiteado pela INTERESSADA sem considerar o momento em que as aplicações financeiras foram efetuadas e os respectivos rendimentos levados à tributação.
 Em outras palavras, a DRF não poderia simplesmente presumir que todas as aplicações financeiras e os seus respectivos resgates ocorreram no mesmo período, ou seja, no caso, no ano de 2007, para, dessa forma, comparar as receitas financeiras tributadas naquele período com os rendimentos sobre os quais incidiu o IRF em causa.
 Todo e qualquer ato das autoridades fiscais está adstrito aos termos da lei, o que faz com que impere no Direito Tributário a busca pela verdade material, ficando a validade do ato condicionada à prova inequívoca da ocorrência do fato. A utilização de presunções pelas autoridades fiscais somente é cabível quando não for possível a apuração dos fatos por meio da análise da escrituração contábil/fiscal ou de outros documentos do contribuinte ou de terceiros.
 No caso da ora INTERESSADA, os rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa sobre os quais incidiu o IRF foram pagos pelas seguintes fontes pagadoras: (i)
 UNIBANCO UNIÃO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - "UNIBANCO" (receita de R$14.260,15; e IRF de R$ 3.154,35); e (ii) EPANOR S.A. -"LECCA" (receita de R$220.200,35; e IRF de R$36.555,71).
 Por sua vez, na linha 22 da Ficha 06A de sua DIPJ do ano de 2007, a INTERESSADA apenas informou ter auferido o montante de R$ 173.060,35 a título de receitas financeiras. Tal montante é composto por diversas receitas financeiras, as quais, em conformidade com a página 6 do Balancete Analítico da INTERESSADA (DOC.07), foram registradas em seu Razão nas seguintes contas:
 
 Ou seja, a INTERESSADA ofereceu à tributação no ano-calendário de 2007 o valor total de RS 16.599,29 a título de receitas financeiras recebidas do UNIBANCO; tal montante é superior àquele indicado no Informe de Rendimentos da respectiva fonte pagadora, no valor de R$ 14.260,15, sobre o qual incidiu um IRF de R$3.154,35.
 Assim, não procede o argumento da DRF quanto à não comprovação do oferecimento à tributação dos rendimentos financeiros pagos por UNIBANCO sobre os quais incidiu o IRF, no valor de R$ 3.154,35, computado no saldo negativo do IRPJ de 2007, já que o valor oferecido à tributação pela INTERESSADA naquele ano foi, inclusive, maior do que os R$ 14.260,15 indicados pela fonte pagadora.
 No que se refere aos rendimentos recebidos de LECCA, de fato, a INTERESSADA somente ofereceu à tributação no ano-calendário de 2007 o montante de R$126.271,55, conforme se pode verificar das contas n° 1.1.03.04 e 3.2.01.04 do seu Razão.
 A diferença de R$93.928,76 existente entre o valor oferecido à tributação no ano de 2007 (R$126.271,55) e aquele constante do Informe de Rendimentos da respectiva fonte pagadora (R$220.200,35), decorre da aplicação do regime de competência a que está submetida a INTERESSADA.
 Conforme esclarecido nos itens 3.6. a 3.8., acima, os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras são contabilmente registrados pela INTERESSADA em conta de resultado (receita) e, consequentemente, são oferecidos à tributação, no momento em que verificados os respectivos ganhos, independentemente da sua realização (resgate, liquidação ou cessão do investimento).
 Neste particular, com o objetivo de demonstrar que os referidos rendimentos foram oferecidos à tributação com base no regime de competência, a INTERESSADA junta à presente manifestação de inconformidade os seguintes documentos: (i) extratos da LECCA relativos aos resgates e a evolução patrimonial dos investimentos no decorrer do ano-calendário de 2007 (DOC. 08); e (ii) cópia do seu Razão e do seu Balancete Analítico referentes ao ano de 2007 (DOC. 06).
 Pela análise dos referidos extratos e documentos contábeis, verifica-se que os rendimentos em questão decorrem de investimentos adquiridos pela INTERESSADA em períodos anteriores àquele em que ocorrido os resgates (no caso, o ano de 2007); tendo a INTERESSADA oferecido à tributação, no ano-calendário de 2007, exatamente o montante que, pela aplicação do regime de competência, caberia ser registrado contabilmente em conta de resultado e, por conseguinte, efetivamente tributado , naquele ano, correspondente a R$126.271,55.
 A INTERESSADA ainda esclarece que, por equívoco, indicou o código de receita errado referente aos rendimentos pagos pela LECCA, no montante de R$220.200,31. A INTERESSADA informou na Ficha 54 da DIPJ do ano de 2007 o código de receita 0924 (IRRF - demais rendimento de capital day-trade), quando o código correto seria o 3426 (IRRF -aplicações financeiras de renda fixa � pessoa jurídica), conforme indicado pela própria fonte pagadora em seu Informe de Rendimentos.
 Assim, conclui-se que parte das aplicações financeiras que deram origem aos rendimentos sobre os quais incidiu o IRF de R$ 36.555,71, retido pela fonte pagadora LECCA, foi efetuada em períodos anteriores àquele em que ocorrido o resgate (no caso, o ano-calendário de 2007), o que é suficiente para demonstrar o equívoco cometido pela DRF e, portanto, elidir a premissa utilizada para o não reconhecimento de parte do crédito objeto das DCOMPs em análise.
 Caso a DRF tivesse analisado a origem dos rendimentos de aplicações financeiras de renda fixa da INTERESSADA, teria verificado a impossibilidade de utilizar apenas os rendimentos oferecidos à tributação em 2007 como fundamento para o não reconhecimento da integralidade do crédito.
 Portanto, resta demonstrado que não há fundamento para justificar a glosa do IRF que compõe o saldo negativo de 2007, razão por que as DCOMPs em epígrafe devem ser homologadas.
 Como visto, a segunda justificativa apresentada pela DRF para não homologar a integralidade das DCOMPs em epigrafe foi a falta de confirmação da quitação, por compensação, da estimativa mensal de IRPJ referente ao mês de agosto de 2007, por meio da DCOMP n° 01275.85845.200907.1.3.02-0717, no montante de R$ 11.958,20.
 Ocorre que a compensação tem o efeito de extinguir o débito compensado sob condição resolutória da sua ulterior homologação, nos termos do art. 74, §§ 2º e 5º, da Lei n° 9.430/96.
 Ou seja, a compensação apresentada pelo contribuinte tem o efeito imediato de extinguir o débito nela compensado, cabendo às autoridades competentes analisar o procedimento adotado e, se for o caso, não homologá-lo.
 Por outro lado e nos termos do § 5o do citado art. 74, da Lei n° 9.430/96, abaixo transcrito, a homologação da compensação pela Receita Federal do Brasil deve ser efetuada no prazo de 5 anos contatos da data de entrega da respectiva DCOMP.
 (...)
 No caso, a DCOMP n° 01275.85845.200907.1.3,02-0717 (utilizada para quitar a estimativa mensal de IRPJ, no valor de R$ 11.958,20, referente ao mês de agosto de 2007) foi transmitida em 20.09.2007 (DOC. 09), não tendo sido ela até o momento objeto de Despacho Decisório proferido pela RFB (DOC. 10).
 Dessa forma, tendo decorrido mais de cinco anos da data da apresentação da DCOMP n° 01275.85845.200907.1.3.02-0717 (20.09.2007) sem que houvesse qualquer manifestação por parte da RFB, tem-se que a referida DCOMP está tacitamente homologada, nos termos do art. 74, § 5o, da Lei n° 9.430/96.
 Portanto, a DRF não pode desconsiderar a quitação, por compensação, da estimativa mensal referente ao mês de agosto de 2007, no valor de R$ 11.958,20, na computação do saldo negativo de IRPJ do período.
 Ainda que ultrapassadas as considerações acima expostas (o que a INTERESSADA admite apenas para fins de argumentação), a INTERESSADA esclarece que as DCOMPs n°s 04323.01871.240408.1.3.02-7210, 27606.80642-160508.1.3.02- 1992 e 38717.14941.210708.1.3.02-6887, apresentadas em 24.04.2008, 16.05.2008 e 21.07.2008, respectivamente, já teriam sido tacitamente homologadas.
 Isso porque, já teriam transcorridos mais de 5 anos entre a data em que proferido o DESPACHO DECISÓRIO (04.06.2014) , e a data em que apresentadas as DCOMP (24.04.2008, 16.05.2008 e 21.07.2008).
 Assim, tem-se que as referidas DCOMP já foram tacitamente homologadas na data em que proferido o DESPACHO DECISÓRIO, na forma do §5° do art. 74 da Lei n° 9.430/96, e conforme demonstrado na seção 4 da presente manifestação de inconformidade, cujos argumentos ali expostos a INTERESSADA se reporta para evitar repetições desnecessárias.
 A DRJ argumenta que:
 O motivo da não homologação foi o não oferecimento à tributação de todas receitas sobre as quais incidiram o IRRF e a não confirmação da estimativa declarada.
 A respeito do direito creditório, a Lei 5.172, de 25/10/1966 (Código Tributário Nacional - CTN), dispõe, em seus artigos 165 e 170, que a contribuinte tem direito à restituição do tributo pago indevidamente ou a maior, desde que atenda aos requisitos legais e demonstre possuir crédito líquido e certo contra a Fazenda Pública.
 Vê-se, assim, que compete à Contribuinte o ônus de demonstrar a certeza e liquidez do indébito, conforme exigido no art. 170, do CTN. Nesse sentido é a jurisprudência abaixo reproduzida:
 ...
 Aduz que a dedução do IRF é condicionada à tributação da receita e que é necessário ter o Informe de Rendimentos, nos termos do art. 943 do Regulamento do Imposto de Renda � RIR/99 e art. 55, da Lei 7.450/85 e que, na falta deste, as informações prestadas na DIRF o substituem. A seguir, argumenta:
 Na manifestação de inconformidade, a contribuinte alega que os rendimentos pagos pela empresa Lecca decorrem de investimentos adquiridos em períodos anteriores àquele em que ocorridos os resgates (no caso, o ano de 2007) e que ofereceu à tributação, no ano-calendário de 2007, exatamente o montante que, pela aplicação do regime de competência, caberia ser registrado contabilmente em conta de resultado e, por conseguinte, efetivamente tributado naquele ano, correspondente a R$ 126.271,55. Informa que anexou ao processo os seguintes documentos: (i) extratos da LECCA relativos aos resgates e a evolução patrimonial dos investimentos no decorrer do ano-calendário de 2007 (DOC. 08); e (ii) cópia do seu Razão e do seu Balancete Analítico referentes ao ano de 2007 (DOC. 06).
 Esclarece que, na linha 22 da Ficha 06A de sua DIPJ do ano de 2007, apenas informou ter auferido o montante de R$ 173.060,35 a título de receitas financeiras, conforme a seguir demonstrado:
 Acrescenta que a diferença de R$ 93.928,76, existente entre o valor oferecido à tributação no ano de 2007 (R$ 126.271,55) e aquele constante do Informe de Rendimentos da respectiva fonte pagadora (R$ 220.200,35), decorre da aplicação do regime de competência a que está submetida, ou seja, os rendimentos decorrentes de aplicações financeiras são contabilmente registrados em conta de receita e são oferecidos à tributação no momento em que verificados os respectivos ganhos, independentemente da sua realização (resgate).
 Informa que, por equívoco, indicou o código de receita errado (0924) referente aos rendimentos pagos pela LECCA, no montante de RS 220.200,31, quando o código correto seria o 3426 (IRRF -aplicações financeiras de renda fixa - pessoa jurídica).
 Vejamos.
 Quanto às informações prestadas na DIPJ, em princípio, estas refletem a escrituração contábil e fiscal do contribuinte e demonstram as apurações das bases de cálculo e os valores devidos do IRPJ e da CSLL; por este motivo, a análise do direito creditório deve ser limitada a esses valores e em contrapartida aos valores declarados (solicitados) no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito. Em consequência, a análise aqui efetuada tem por base a verificação da situação atual de cada uma das fontes pagadoras declaradas em seu PER/DCOMP com demonstrativo de crédito, limitada, se for o caso, ao somatório dos valores declarados via DIPJ.
 No presente caso, a contribuinte afirma que ofereceu à tributação em 2007 os rendimentos pagos pela empresa Lecca no total de R$ 126.271,55 e alega que a diferença teria sido tributada no ano de 2006. No entanto, anexa ao processo somente o extrato da conta do Razão 1.1.03.04 (AF Lecca S/A) do período 01/2007 a 12/2007 (fls. 181 a 183). Em que pese reconhecer seu esforço probatório, é fato que a apresentação de tais documentos não é suficiente para comprovar a alegação feita. É imprescindível a juntada ao processo dos registros contábeis do ano de 2006, que comprovem não somente o oferecimento à tributação do rendimento não tributado no AC de 2007, mas também o valor do IRRF aproveitado no AC de 2006.
 Entretanto, como a contribuinte comprova que tributou no AC de 2007 o rendimento de R$ 126.271,55, admite-se o cômputo, no cálculo do saldo negativo do IRPJ desse AC, do IRRF proporcional a esse valor, ou seja, R$20.962,49 [(R$ 126.271,55 x R$ 36.555,71)/R$ 220.200,31].
 Quanto ao IRRF relativo aos rendimentos pagos pelo Unibanco, analisando demonstrativo apresentado pela contribuinte e as Dirf apresentadas pela citada fonte pagadora (fls. 175/176), conclui-se que podem ser considerados no cômputo do saldo negativo do IRPJ os valores retidos de R$ 275,81, R$ 2.188,68 e R$ 689,86, que correspondem ao rendimento total de R$ 14.260,15, que foi tributado na DIPJ AC 2007.
 Considera-se, também, o IRRF (código 1708), de R$ 75,08 (fl.174), referente ao rendimento pago por Ultra-Rev Repres. E Ver. Aeron. Mot. Ltda. (CNPJ 28.586.675/0001-83) no valor de R$ 5.005,80.
 Assim, retifica-se o IRRF considerado no Despacho Decisório para R$ 24.191,92.
 Em relação à estimativa mensal de IRPJ do mês de agosto/2007, no valor de R$11.958,20, tem-se que foi compensada por meio da Dcomp n° 01275.85845.200907.1.3.02-0717, que foi homologada, por decurso de prazo, conforme se vê na tela a seguir estampada:
 ...
 Como se vê, citada declaração de compensação tem como Dcomp ativa que demonstra o crédito tributário a de nº 41610.52352.080709.1.7.02-3871, relativa ao saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2006.
 No que tange às estimativas mensais cuja compensação não fora homologada, recentemente foi editado o Parecer Normativo Coordenação-Geral de Tributação � Cosit, nº 2 de 3 de dezembro de 2018, aprovado pelo Secretário da Receita Federal do Brasil � RFB, que estabeleceu que, no caso de Dcomp não homologada, se o despacho decisório que não homologou a compensação for prolatado após 31 de dezembro do ano-calendário, o direito creditório decorrente da compensação deve ser deferido, pois o débito da estimativa constituído pela confissão será objeto de cobrança.
 Todavia, segundo a interpretação adotada pela Solução de Consulta Interna da Coordenação-Geral de Tributação � Cosit nº 16, de 18/07/2012, esse raciocínio não se aplica às estimativas cuja compensação fora homologada por decurso de prazo, tendo em conta que não são passíveis de cobrança, e não há previsão legal de reconhecimento de crédito, em favor do sujeito passivo, por homologação tácita. É a seguinte a ementa do referido ato normativo:
 ...
 Passa, então, a análise do crédito e conclui que:
 Parcelas de composição de crédito confirmadas (Despacho Decisório + voto):
 a) Retenções na fonte: R$ 24.191,92
 b) Pagamentos: R$ 67.462,67
 c) Demais Estimativas Compensadas: R$ 32.383,87
 d) Total confirmado: R$ 124.038,46
 Com relação à alegação de homologação tácita das DCOMP n° 04323.01871.240408.1.3.02-7210, 27606.80642-160508.1.3.02-1992 e 38717.14941.210708.1.3.02-6887, apresentadas em 24.04.2008, 16.05.2008 e 21.07.2008, respectivamente, assiste razão à contribuinte, uma vez que, tendo a ciência do despacho Decisório ocorrido em 18/06/2014, conforme se vê à fl.239, transcorreu mais de cinco anos entre a transmissão das Dcomp e a ciência, de modo que as compensações foram homologadas tacitamente.
 Diante do exposto, voto por considerar procedente em parte a manifestação de inconformidade, para:
 · reconhecer o crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendário de 2007, no valor de R$ 36.150,12, além do já reconhecido no despacho decisório, a ser utilizado nas DCOMP em litígio, inclusive nas homologadas por decurso de prazo.
 · reconhecer a homologação tácita das DComp 04323.01871.240408.1.3.02-7210, 27606.80642-160508.1.3.02-1992 e 38717.14941.210708.1.3.02-6887.
 Segundo a recorrente, ela foi cientificada da decisão em 01/07/2020 (o Termo de Abertura de Documento � fl.378 indica 19/05/2021) e apresentou o seu recurso voluntário em 31/07/2020 (fls. 261). 
 Em seu Recurso Voluntário (RV) a recorrente afirma que a DRJ acolheu a maioria dos argumentos suscitados na MI, restando apenas a parcela do IRF retido pela LECCA (R$15.593,22) por não ter sido comprovado o oferecimento à tributação de rendimentos pagos pela referida fonte pagadora no valor R$ 93.928,76.
 Apresenta os seguintes argumentos (em resumo):
 3.8. No caso, o IRF no valor de R$ 36.555,71 incidiu sobre rendimentos de aplicações financeiras pagos por LECCA no montante de R$ 220.200,35.
 3.9. A DECISSA0 RECORRIDA apenas reconheceu parte do referido IRF, no valor de R$ 20.962,49, sob a alegação de que a RECORRENTE não teria comprovado o oferecimento à tributação da integralidade do montante indicado no Informe de Rendimentos da respectiva fonte pagadora (R$ 220.200,31).
 3.10. De acordo com a DECISÃO RECORRIDA, os documentos juntados somente comprovariam que a RECORRENTE levou à tributação no ano-calendário de 2007 o valor de R$ 126.271,55 e, portanto, estariam pendentes de comprovação R8 93.928,76 (diferença entre o valor oferecido à tributação no ano de 2007 e o valor constante do Informe de Rendimentos de LECCA).
 3.11. Ocorre que, os rendimentos sobre os quais incidiu o IRF retido por LECCA têm origem em aplicações financeiras (investimentos) realizados no ano de 2003. Assim, por aplicação do regime de competência, os rendimentos decorrentes dessas aplicações financeiras foram oferecidos pela RECORRENTE à tributação na medida em que auferidos, independentemente de sua realização financeira (resgate).
 3.12. Neste particular, com o objetivo de demonstrar que os referidos rendimentos foram oferecidos à tributação com base no regime competência em anos anteriores a 2007, a RECORRENTE junta os seguintes documentos:
 (i) cópias dos Informes de Rendimentos de LECCA dos anos de 2003, 2006 e 2007, períodos em que houve resgate parcial das aplicações financeiras (DOC. 01);
 (ii) cópias dos balancetes analíticos relativos aos anos-calendários 2003, 2004, 2005 e 2006 e das respectivas fichas de suas DIPJs que indicam que os valores de receitas financeiras com LECCA foram oferecidos integralmente à tributação (DOC. 02); e
 (iii) cópia do Razão das contas de ativo e de resultado utilizadas para registrar a evolução do investimento em LECCA e os respectivos rendimentos (DOC. 03).
 3.13. Para facilitar a visualização do oferecimento à tributação, a RECORRRENTE elaborou as seguintes planilhas, com a composição dos saldos indicados na Linha de "Outras receitas financeiras" da Ficha 6A das DIPJs de 2003, 2004, 2005 e 2006 correlacionados com as contas dos balancetes analíticos:
 
 
 3.14. A RECORRENTE ainda esclarece que a aplicação em LECCA (i) foi integralmente resgatada em 09.06.2003, tendo sido recolhido e retido o correspondente IRF, e, (ii) no mesmo dia (em 09.06.2003), uma nova aplicação foi realizada. Como não poderia deixar de ser, o valor indicado no balancete analítico para os rendimentos auferidos com LECCA no ano de 2003 (R$ 46.820,57) é composto pelos rendimentos anteriores (R$ 20.682,96) e posteriores (R$ 26.137,61) ao resgate total ocorrido em 09.06.2003.
 3.15. Para não restar dúvidas quanto ao oferecimento à tributação da integralidade dos rendimentos auferidos com as aplicações financeiras de LECCA, a RECORRENTE também elaborou planilha Excel (DOC. 04 - juntada a este processo COMO arquivo não paginável), em que é possível verificar a evolução patrimonial dos investimentos em LECCA no período compreendido entre 2003 a 2007, com a indicação dos rendimentos auferidos e dos regastes efetuados.
 Anexa os documentos comprobatórios (cópia de informes de rendimentos, balancete e do Livro Razão) e requer provimento ao RV.
 É o relatório.
 Voto
 Conselheiro José Roberto Adelino da Silva, Relator.
 Embora entenda que o julgamento deva ser convertido em diligência, é necessário analisar-se duas questões. 
 Primeiramente, quanto à tempestividade, tem-se que, de fato, como alegado pela recorrente, o recurso voluntário é tempestivo, por força da Portaria 543/2020, em vigor na ocasião, que suspendeu os prazos, para a prática de atos processuais, inicialmente, até 29 de maio de 2020, prorrogado, sucessivamente, para 31/08/2020.
 Há um aparente equívoco entre a data da abertura do documento e a data indicada pela recorrente como de ciência do acórdão (como descrito no relatório), no entanto, verifica-se que o acórdão data de 12 de junho de 2020, portanto, entendo que se possa considerar que a apresentação do RV deu-se em 31/07/2020, portanto, tempestivo.
 Quanto ao mérito, é fato que a prova da retenção não se faz, exclusivamente, pelos comprovantes de retenção ou mesmo a DIRF, admitindo-se outros meios de prova, consoante inúmeras decisões deste CARF e que já foi objeto de súmula, Súmula CARF 143:
 A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiário na apuração do imposto de renda devido não se faz exclusivamente por meio do comprovante de retenção emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.
 A Sumula CARF 80, assim dispõe:
 Na apuração do IRPJ, a pessoa jurídica poderá deduzir do imposto devido o valor do imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retenção e o cômputo das receitas correspondentes na base de cálculo do imposto.
 A recorrente, no meu entender, apresentou os documentos, como antes citado, que indicam provar que suportou o ônus do IRRF e que tributou a correspondente receita, o que confirmaria o seu direito. 
 Consoante o artigo 967, do atual Regulamento do Imposto de Renda � RIR/2018 (aprovado pelo Decreto 9.580/2018):
 Art. 967. A escrituração mantida em observância às disposições legais faz prova a favor do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos hábeis, de acordo com a sua natureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei nº 1.598, de 1977, art. 9º, § 1º).
 Em respeito aos princípios da verdade material e do formalismo moderado, que norteiam o processo administrativo fiscal, entendo não haver óbice para a apresentação de provas nesta fase do processo, desde que sejam documentos probatórios que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação, como se pode observar da decisão, da 1ª Câmara Superior de Recursos Fiscais, no seguinte julgado:
 PROVAS. RECURSO VOLUNTÁRIO. APRESENTAÇÃO. POSSIBILIDADE. SEM INOVAÇÃO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.
 Da interpretação sistêmica da legislação relativa ao contencioso administrativo tributário, art. 5º, inciso LV da Lei Maior, art. 2º da Lei nº 9.784, de 1999, que regula o processo administrativo federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que não há óbice para apresentação de provas em sede de recurso voluntário, desde que sejam documentos probatórios que estejam no contexto da discussão de matéria em litígio, sem trazer inovação, e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da ciência da decisão recorrida.
 (Processo: 10880.004637/9929. Rel. ANDRE MENDES DE MOURA. Data da Sessão: 14/09/2017)
 Por outro lado, como antes dito, o direito ao crédito, consoante o artigo 170, do CTN, está condicionado à prova da sua liquidez e certeza.
 Assim sendo, e com supedâneo no art. 18, do Decreto nº 70.235/72, entendo que a diligência é medida necessária para a confirmação das informações mencionadas.
 Portanto, proponho a conversão do julgamento em diligência à Unidade de Origem, para que esta, além de atestar a idoneidade da documentação anexada, e que confirme que as receitas oriundas do investimentos na LECCA, no período compreendido entre 2003 a 2007, conforme indicado no relatório, foram devidamente contabilizados e tributados.
 Deverá ser elaborado um relatório conclusivo e que o contribuinte seja intimado, no prazo de 30 dias, a apresentar as considerações, adicionais que entender convenientes, conforme art. 35, § único, do Decreto nº 7.574/2011.
 É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
 José Roberto Adelino da Silva
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Ao contrario do que afirma a DRF, ofereceu a tributacdo no ano de 2007 o
montante de R$ 5.005,08, que compbe o valor total de suas receitas de prestagdes de
servigos informadas na linha 05 da Ficha 06A da DIPJ do ano-calendario de 2007 (DOC.
05), sobre as quais incidiu o IRRF de R$ 75,08. Para que ndo haja davida de que o
montante de R$ 5.005,08 esta computado no valor total das receitas de prestagdes de
servigos informadas na DIPJ do ano de 2007, a INTERESSADA anexa copia do seu
Razéo e do seu Balancete Analitico do periodo (DOC. 06).

Apesar de a DRF néo esclarecer detalhadamente os motivos pelos quais entendeu
gue a INTERESSADA néo teria oferecido a tributacdo as receitas financeiras sobre as
quais incidiu o IRF de R$ 39.710,06, infere-se que tal conclusdo tem por fundamento o
seguinte:

(i) conforme Ficha 54 da DIPJ do ano de 2007, o IRF de R$ 39.710,06 (R$
36.555,71 + 275,81 + 2.878,54) incidiu sobre rendimentos no montante total de R$
234.460,46 (R$ 220.200,31 + 1.225,81 + 13.034,34); e (ii) na Linha 22 da Ficha 06A da
DIPJ do ano-calendario de 2007, a INTERESSADA somente informou o montante de R$
173.060,35 a titulo de rendimentos decorrentes de aplicagdes financeiras.

Conforme determinam os 88 10 e 20 do art. 65 da Lei n° 8.981, de 1995, o fato
gerador do IRF relativo aos rendimentos decorrentes de aplicagfes financeiras de renda
fixa ocorre no momento do resgate, liquidagdo ou cesséo do investimento realizado.

Por outro lado, é sabido que as pessoas juridicas sujeitas a tributacdo com base no
lucro real devem manter a escrituragdo das suas receitas com observancia das leis
comerciais e fiscais, e, portanto, devem observar obrigatoriamente o regime de
competéncia na apropriagdo das suas receitas, em conformidade com o disposto no art.
251 do Regulamento do Imposto de Renda de 1999 ("RIR/99"), combinado com o art.
177 da Lei n® 6.404/1976.

Assim, tem-se que os rendimentos de aplicacBes financeiras de renda fixa ou
varidvel sdo registrados contabilmente em conta de resultados (receita) e,
consequentemente, oferecidos a tributacdio na medida em que auferidos,
independentemente de sua realiza¢do, conforme, inclusive, determina o art. 76, § 20, da
Lei n° 8.981/95, abaixo transcrito:

Ou seja, embora o IRF incida apenas quando do resgate das aplicagOes financeiras
efetuadas (regime de caixa), 0s respectivos rendimentos sdo tributados na medida em
auferidos (regime de competéncia). Em razéo disso, tem-se que os valores das receitas
financeiras levadas a tributagdo em determinado periodo-base e, de outro lado, aqueles
relativos a base de célculo do IRF retido no mesmo periodo ndo podem ser
necessariamente correlacionados. Os montantes somente serdo iguais se todas as
aplicacGes financeiras tiverem sido adquiridas e resgatadas (alienadas ou cedidas) em um
mesmo periodo-base; caso contrério, é evidente que parte dos rendimentos sobre 0s quais
incidiu o IRF ja deveria ter sido, por forca do regime de competéncia, contabilmente
registrada e oferecida a tributacdo em periodo-base anterior aquele em que ocorreu o
resgate e, portanto, a retencédo do IRF.

Nessa conformidade, a DRF jamais poderia deixar de reconhecer o crédito
pleiteado pela INTERESSADA sem considerar 0 momento em que as aplicacGes
financeiras foram efetuadas e os respectivos rendimentos levados a tributacéao.

Em outras palavras, a DRF ndo poderia simplesmente presumir que todas as
aplicacBes financeiras e 0s seus respectivos resgates ocorreram no mesmo periodo, ou
seja, no caso, no ano de 2007, para, dessa forma, comparar as receitas financeiras
tributadas naquele periodo com os rendimentos sobre os quais incidiu o IRF em causa.
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Todo e qualquer ato das autoridades fiscais esta adstrito aos termos da lei, o que faz
com que impere no Direito Tributéario a busca pela verdade material, ficando a validade
do ato condicionada a prova inequivoca da ocorréncia do fato. A utilizacdo de presuncdes
pelas autoridades fiscais somente é cabivel quando ndo for possivel a apuragdo dos fatos
por meio da analise da escrituracdo contabil/fiscal ou de outros documentos do
contribuinte ou de terceiros.

No caso da ora INTERESSADA, os rendimentos de aplicacBes financeiras de
renda fixa sobre os quais incidiu o IRF foram pagos pelas seguintes fontes pagadoras: (i)

UNIBANCO UNIAO DE BANCOS BRASILEIROS S.A. - "UNIBANCO"
(receita de R$14.260,15; e IRF de R$ 3.154,35); e (ii) EPANOR S.A. -"LECCA" (receita
de R$220.200,35; e IRF de R$36.555,71).

Por sua vez, na linha 22 da Ficha 06A de sua DIPJ do ano de 2007, a
INTERESSADA apenas informou ter auferido o montante de R$ 173.060,35 a titulo de
receitas financeiras. Tal montante é composto por diversas receitas financeiras, as quais,
em conformidade com a pagina 6 do Balancete Analitico da INTERESSADA (DOC.07),
foram registradas em seu Razao nas seguintes contas:

CONTA DESCRIGCAO VALOR
3.2.01.02 Receita Financeira R$ 16.599,29
UNIBANCO
3.2.01.04 Receita Financeira R$ 126.271,55
LECCA
3.2.02:. Juros R$ 19.500,23
3.2.03.01. Dividendos RS 0,38
3.2.04.02. Variagao monetaria - R$ 10.688,90
Coligadas/Controladas
TOTAL R$ 173.060,35

Ou seja, a INTERESSADA ofereceu & tributacdo no ano-calendario de 2007 o
valor total de RS 16.599,29 a titulo de receitas financeiras recebidas do UNIBANCO; tal
montante é superior aquele indicado no Informe de Rendimentos da respectiva fonte
pagadora, no valor de R$ 14.260,15, sobre o qual incidiu um IRF de R$3.154,35.

Assim, ndo procede o argumento da DRF quanto & ndo comprovagdo do
oferecimento a tributacdo dos rendimentos financeiros pagos por UNIBANCO sobre 0s
quais incidiu o IRF, no valor de R$ 3.154,35, computado no saldo negativo do IRPJ de
2007, j& que o valor oferecido a tributacdo pela INTERESSADA naquele ano foi,
inclusive, maior do que os R$ 14.260,15 indicados pela fonte pagadora.

No que se refere aos rendimentos recebidos de LECCA, de fato, a INTERESSADA
somente ofereceu & tributagdo no ano-calendario de 2007 o montante de R$126.271,55,
conforme se pode verificar das contas n° 1.1.03.04 e 3.2.01.04 do seu Razé&o.

A diferenca de R$93.928,76 existente entre o valor oferecido a tributagdo no ano
de 2007 (R$126.271,55) e aquele constante do Informe de Rendimentos da respectiva
fonte pagadora (R$220.200,35), decorre da aplicacdo do regime de competéncia a que
esta submetida a INTERESSADA.

Conforme esclarecido nos itens 3.6. a 3.8., acima, 0s rendimentos decorrentes de
aplicagdes financeiras sédo contabilmente registrados pela INTERESSADA em conta de
resultado (receita) e, consequentemente, sdo oferecidos a tributagdo, no momento em que
verificados os respectivos ganhos, independentemente da sua realizacdo (resgate,
liquidagdo ou cessdo do investimento).

Neste particular, com o objetivo de demonstrar que os referidos rendimentos foram
oferecidos a tributacdo com base no regime de competéncia, a INTERESSADA junta a
presente manifestacdo de inconformidade os seguintes documentos: (i) extratos da
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LECCA relativos aos resgates e a evolugéo patrimonial dos investimentos no decorrer do
ano-calendario de 2007 (DOC. 08); e (ii) copia do seu Razéo e do seu Balancete Analitico
referentes ao ano de 2007 (DOC. 06).

Pela anélise dos referidos extratos e documentos contdbeis, verifica-se que 0s
rendimentos em questdo decorrem de investimentos adquiridos pela INTERESSADA em
periodos anteriores aquele em que ocorrido os resgates (no caso, 0 ano de 2007); tendo a
INTERESSADA oferecido & tributagdo, no ano-calendario de 2007, exatamente o
montante que, pela aplicacdo do regime de competéncia, caberia ser registrado
contabilmente em conta de resultado e, por conseguinte, efetivamente tributado , naquele
ano, correspondente a R$126.271,55.

A INTERESSADA ainda esclarece que, por equivoco, indicou o cddigo de receita
errado referente aos rendimentos pagos pela LECCA, no montante de R$220.200,31. A
INTERESSADA informou na Ficha 54 da DIPJ do ano de 2007 o cédigo de receita 0924
(IRRF - demais rendimento de capital day-trade), quando o cédigo correto seria 0 3426
(IRRF -aplicagdes financeiras de renda fixa — pessoa juridica), conforme indicado pela
prépria fonte pagadora em seu Informe de Rendimentos.

Assim, conclui-se que parte das aplicagdes financeiras que deram origem aos
rendimentos sobre os quais incidiu o IRF de R$ 36.555,71, retido pela fonte pagadora
LECCA, foi efetuada em periodos anteriores aquele em que ocorrido o resgate (no caso, 0
ano-calendario de 2007), o que é suficiente para demonstrar o equivoco cometido pela
DRF e, portanto, elidir a premissa utilizada para o ndo reconhecimento de parte do crédito
objeto das DCOMPs em analise.

Caso a DRF tivesse analisado a origem dos rendimentos de aplicacdes financeiras
de renda fixa da INTERESSADA, teria verificado a impossibilidade de utilizar apenas os
rendimentos oferecidos a tributagio em 2007 como fundamento para 0 ndo
reconhecimento da integralidade do crédito.

Portanto, resta demonstrado que ndo ha fundamento para justificar a glosa do IRF
que compde o saldo negativo de 2007, razdo por que as DCOMPs em epigrafe devem ser
homologadas.

Como visto, a segunda justificativa apresentada pela DRF para ndo homologar a
integralidade das DCOMPs em epigrafe foi a falta de confirmacdo da quitagdo, por
compensagdo, da estimativa mensal de IRPJ referente ao més de agosto de 2007, por
meio da DCOMP n° 01275.85845.200907.1.3.02-0717, no montante de R$ 11.958,20.

Ocorre que a compensacdo tem o efeito de extinguir o débito compensado sob
condig&o resolutdria da sua ulterior homologacao, nos termos do art. 74, 88 2° e 5°, da Lei
n° 9.430/96.

Ou seja, a compensagdo apresentada pelo contribuinte tem o efeito imediato de
extinguir o debito nela compensado, cabendo as autoridades competentes analisar o
procedimento adotado e, se for o caso, ndo homologé-lo.

Por outro lado e nos termos do § 50 do citado art. 74, da Lei n° 9.430/96, abaixo
transcrito, a homologacdo da compensacdo pela Receita Federal do Brasil deve ser
efetuada no prazo de 5 anos contatos da data de entrega da respectiva DCOMP.

(.)

No caso, a DCOMP n° 01275.85845.200907.1.3,02-0717 (utilizada para quitar a
estimativa mensal de IRPJ, no valor de R$ 11.958,20, referente ao més de agosto de
2007) foi transmitida em 20.09.2007 (DOC. 09), ndo tendo sido ela até 0 momento objeto
de Despacho Decisorio proferido pela RFB (DOC. 10).
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Dessa forma, tendo decorrido mais de cinco anos da data da apresentagdo da
DCOMP n° 01275.85845.200907.1.3.02-0717 (20.09.2007) sem que houvesse qualquer
manifestacdo por parte da RFB, tem-se que a referida DCOMP esta tacitamente
homologada, nos termos do art. 74, 8 50, da Lei n° 9.430/96.

Portanto, a DRF ndo pode desconsiderar a quitacdo, por compensacdo, da
estimativa mensal referente ao més de agosto de 2007, no valor de R$ 11.958,20, na
computagdo do saldo negativo de IRPJ do periodo.

Ainda que ultrapassadas as consideracfes acima expostas (0 que a
INTERESSADA admite apenas para fins de argumentacdo), a INTERESSADA esclarece
que as DCOMPs n°s 04323.01871.240408.1.3.02-7210, 27606.80642-160508.1.3.02-
1992 e 38717.14941.210708.1.3.02-6887, apresentadas em 24.04.2008, 16.05.2008 e
21.07.2008, respectivamente, ja teriam sido tacitamente homologadas.

Isso porque, ja teriam transcorridos mais de 5 anos entre a data em que proferido o
DESPACHO DECISORIO (04.06.2014) , e a data em que apresentadas as DCOMP
(24.04.2008, 16.05.2008 e 21.07.2008).

Assim, tem-se que as referidas DCOMP ja foram tacitamente homologadas na data
em que proferido o DESPACHO DECISORIO, na forma do §5° do art. 74 da Lei n°
9.430/96, e conforme demonstrado na secdo 4 da presente manifestacdo de
inconformidade, cujos argumentos ali expostos a INTERESSADA se reporta para evitar
repeticGes desnecessarias.

A DRJ argumenta que:

O motivo da ndo homologacéo foi 0 ndo oferecimento a tributacéo de todas receitas
sobre as quais incidiram o IRRF e a ndo confirmagdo da estimativa declarada.

A respeito do direito creditdrio, a Lei 5.172, de 25/10/1966 (Cddigo Tributério
Nacional - CTN), dispde, em seus artigos 165 e 170, que a contribuinte tem direito a
restituicdo do tributo pago indevidamente ou a maior, desde que atenda aos requisitos
legais e demonstre possuir crédito liquido e certo contra a Fazenda Publica.

Vé-se, assim, que compete a Contribuinte o 6nus de demonstrar a certeza e liquidez
do indébito, conforme exigido no art. 170, do CTN. Nesse sentido é a jurisprudéncia
abaixo reproduzida:

Aduz que a deducdo do IRF é condicionada a tributacdo da receita e que é
necessario ter o Informe de Rendimentos, nos termos do art. 943 do Regulamento do Imposto de
Renda — RIR/99 e art. 55, da Lei 7.450/85 e que, na falta deste, as informacGes prestadas na
DIRF o substituem. A seguir, argumenta:

Na manifestacdo de inconformidade, a contribuinte alega que os rendimentos pagos
pela empresa Lecca decorrem de investimentos adquiridos em periodos anteriores aquele
em que ocorridos os resgates (no caso, o0 ano de 2007) e que ofereceu a tributacdo, no
ano-calendéario de 2007, exatamente o montante que, pela aplicacdo do regime de
competéncia, caberia ser registrado contabilmente em conta de resultado e, por
conseguinte, efetivamente tributado naquele ano, correspondente a R$ 126.271,55.
Informa que anexou ao processo 0s seguintes documentos: (i) extratos da LECCA
relativos aos resgates e a evolugdo patrimonial dos investimentos no decorrer do ano-
calendario de 2007 (DOC. 08); e (ii) copia do seu Razdo e do seu Balancete Analitico
referentes ao ano de 2007 (DOC. 06).



FI. 6 da Resolugdo n.° 1001-000.646 - 12 Sejul/12 Turma Extraordinaria
Processo n° 12448.915460/2013-97

Esclarece que, na linha 22 da Ficha 06A de sua DIPJ do ano de 2007, apenas
informou ter auferido o montante de R$ 173.060,35 a titulo de receitas financeiras,
conforme a seguir demonstrado:

Acrescenta que a diferenca de R$ 93.928,76, existente entre o valor oferecido a
tributacdo no ano de 2007 (R$ 126.271,55) e aquele constante do Informe de
Rendimentos da respectiva fonte pagadora (R$ 220.200,35), decorre da aplicacdo do
regime de competéncia a que estd submetida, ou seja, os rendimentos decorrentes de
aplicacGes financeiras sdo contabilmente registrados em conta de receita e sdo oferecidos
a tributacdo no momento em que verificados os respectivos ganhos, independentemente
da sua realizag&o (resgate).

Informa que, por equivoco, indicou o cddigo de receita errado (0924) referente aos
rendimentos pagos pela LECCA, no montante de RS 220.200,31, quando o codigo
correto seria 0 3426 (IRRF -aplicages financeiras de renda fixa - pessoa juridica).

Vejamos.

Quanto as informacgdes prestadas na DIPJ, em principio, estas refletem a
escrituragdo contabil e fiscal do contribuinte e demonstram as apuracfes das bases de
calculo e os valores devidos do IRPJ e da CSLL; por este motivo, a andlise do direito
creditorio deve ser limitada a esses valores e em contrapartida aos valores declarados
(solicitados) no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito. Em consequéncia, a analise
aqui efetuada tem por base a verificagdo da situacdo atual de cada uma das fontes
pagadoras declaradas em seu PER/DCOMP com demonstrativo de crédito, limitada, se
for o caso, ao somatorio dos valores declarados via DIPJ.

No presente caso, a contribuinte afirma que ofereceu a tributacdo em 2007 os
rendimentos pagos pela empresa Lecca no total de R$ 126.271,55 e alega que a diferenca
teria sido tributada no ano de 2006. No entanto, anexa ao processo somente o extrato da
conta do Razdo 1.1.03.04 (AF Lecca S/A) do periodo 01/2007 a 12/2007 (fls. 181 a 183).
Em que pese reconhecer seu esforgo probatorio, é fato que a apresentacdo de tais
documentos ndo é suficiente para comprovar a alegacéo feita. E imprescindivel a juntada
ao processo dos registros contabeis do ano de 2006, que comprovem ndo somente 0
oferecimento a tributagdo do rendimento nédo tributado no AC de 2007, mas também o
valor do IRRF aproveitado no AC de 2006.

Entretanto, como a contribuinte comprova que tributou no AC de 2007 o
rendimento de R$ 126.271,55, admite-se o cébmputo, no calculo do saldo negativo do
IRPJ desse AC, do IRRF proporcional a esse valor, ou seja, R$20.962,49 [(R$ 126.271,55
x R$ 36.555,71)/R$ 220.200,31].

Quanto ao IRRF relativo aos rendimentos pagos pelo Unibanco, analisando
demonstrativo apresentado pela contribuinte e as Dirf apresentadas pela citada fonte
pagadora (fls. 175/176), conclui-se que podem ser considerados no computo do saldo
negativo do IRPJ os valores retidos de R$ 275,81, R$ 2.188,68 e R$ 689,86, que
correspondem ao rendimento total de R$ 14.260,15, que foi tributado na DIPJ AC 2007.

Considera-se, também, o IRRF (codigo 1708), de R$ 75,08 (fl.174), referente ao
rendimento pago por Ultra-Rev Repres. E Ver. Aeron. Mot. Ltda. (CNPJ
28.586.675/0001-83) no valor de R$ 5.005,80.

Assim, retifica-se 0 IRRF considerado no Despacho Decisorio para R$ 24.191,92.

Em relagdo a estimativa mensal de IRPJ do més de agosto/2007, no valor de
R$11.958,20, tem-se que foi compensada por meio da Dcomp n°
01275.85845.200907.1.3.02-0717, que foi homologada, por decurso de prazo, conforme
se V€ na tela a seguir estampada:
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Como se V&, citada declaracdo de compensacdo tem como Dcomp ativa que
demonstra o crédito tributario a de n® 41610.52352.080709.1.7.02-3871, relativa ao saldo
negativo de IRPJ do ano-calendario de 2006.

No que tange as estimativas mensais cuja compensacdo ndo fora homologada,
recentemente foi editado o Parecer Normativo Coordenacéo-Geral de Tributagdo — Cosit,
n° 2 de 3 de dezembro de 2018, aprovado pelo Secretario da Receita Federal do Brasil —
RFB, que estabeleceu que, no caso de Dcomp ndo homologada, se o despacho decisério
que ndo homologou a compensacdo for prolatado ap6s 31 de dezembro do ano-
calendario, o direito creditorio decorrente da compensacdo deve ser deferido, pois o
débito da estimativa constituido pela confissao sera objeto de cobranga.

Todavia, segundo a interpretacdo adotada pela Solucdo de Consulta Interna da
Coordenacao-Geral de Tributagcdo — Cosit n® 16, de 18/07/2012, esse raciocinio nao se
aplica as estimativas cuja compensacdo fora homologada por decurso de prazo, tendo em
conta que nao sao passiveis de cobranca, e ndo ha previsao legal de reconhecimento de
crédito, em favor do sujeito passivo, por homologacio técita. E a seguinte a ementa do
referido ato normativo:

Passa, entdo, a analise do crédito e conclui que:
Parcelas de composicao de crédito confirmadas (Despacho Decisorio + voto):
a) Reten¢des na fonte: R$ 24.191,92
b) Pagamentos: R$ 67.462,67
c) Demais Estimativas Compensadas: R$ 32.383,87
d) Total confirmado: R$ 124.038,46

Com relacdo a alegacdo de homologacdo tacita das DCOMP n°
04323.01871.240408.1.3.02-7210, 27606.80642-160508.1.3.02-1992 e
38717.14941.210708.1.3.02-6887, apresentadas em 24.04.2008, 16.05.2008 e
21.07.2008, respectivamente, assiste razdo a contribuinte, uma vez que, tendo a ciéncia
do despacho Decisorio ocorrido em 18/06/2014, conforme se vé a fl.239, transcorreu mais
de cinco anos entre a transmisséo das Dcomp e a ciéncia, de modo que as compensagdes
foram homologadas tacitamente.

Diante do exposto, voto por considerar procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, para:

- reconhecer o crédito de saldo negativo de IRPJ do ano-calendario de 2007, no
valor de R$ 36.150,12, além do ja reconhecido no despacho decisério, a ser utilizado nas
DCOMP em litigio, inclusive nas homologadas por decurso de prazo.

- reconhecer a homologacao tacita das DComp 04323.01871.240408.1.3.02-7210,
27606.80642-160508.1.3.02-1992 e 38717.14941.210708.1.3.02-6887.

Segundo a recorrente, ela foi cientificada da decisdo em 01/07/2020 (o Termo de
Abertura de Documento — f1.378 indica 19/05/2021) e apresentou 0 seu recurso voluntario em
31/07/2020 (fls. 261).

Em seu Recurso Voluntério (RV) a recorrente afirma que a DRJ acolheu a maioria
dos argumentos suscitados na MI, restando apenas a parcela do IRF retido pela LECCA
(R$15.593,22) por ndo ter sido comprovado o oferecimento a tributacdo de rendimentos pagos
pela referida fonte pagadora no valor R$ 93.928,76.
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Apresenta 0s seguintes argumentos (em resumo):

3.8. No caso, o IRF no valor de R$ 36.555,71 incidiu sobre rendimentos de
aplicag@es financeiras pagos por LECCA no montante de R$ 220.200,35.

3.9. A DECISSAO RECORRIDA apenas reconheceu parte do referido IRF, no
valor de R$ 20.962,49, sob a alegagdo de que a RECORRENTE ndo teria comprovado o
oferecimento a tributacdo da integralidade do montante indicado no Informe de
Rendimentos da respectiva fonte pagadora (R$ 220.200,31).

3.10. De acordo com a DECISAO RECORRIDA, os documentos juntados somente
comprovariam que a RECORRENTE levou a tributacdo no ano-calendério de 2007 o
valor de R$ 126.271,55 e, portanto, estariam pendentes de comprovacdo R8 93.928,76
(diferenca entre o valor oferecido a tributacdo no ano de 2007 e o valor constante do
Informe de Rendimentos de LECCA).

3.11. Ocorre que, os rendimentos sobre os quais incidiu o IRF retido por LECCA
tém origem em aplicac¢des financeiras (investimentos) realizados no ano de 2003. Assim,
por aplicacdo do regime de competéncia, 0s rendimentos decorrentes dessas aplicacfes
financeiras foram oferecidos pela RECORRENTE a tributacdo na medida em que
auferidos, independentemente de sua realizacao financeira (resgate).

3.12. Neste particular, com o objetivo de demonstrar que os referidos rendimentos
foram oferecidos a tributacdo com base no regime competéncia em anos anteriores a
2007, a RECORRENTE junta os seguintes documentos:

(i) copias dos Informes de Rendimentos de LECCA dos anos de 2003, 2006 e
2007, periodos em que houve resgate parcial das aplicagdes financeiras (DOC. 01);

(if) copias dos balancetes analiticos relativos aos anos-calendarios 2003, 2004,
2005 e 2006 e das respectivas fichas de suas DIPJs que indicam que os valores de receitas
financeiras com LECCA foram oferecidos integralmente a tributacdo (DOC. 02); e

(iii) copia do Razdo das contas de ativo e de resultado utilizadas para registrar a
evolugéo do investimento em LECCA e os respectivos rendimentos (DOC. 03).

3.13. Para facilitar a visualizacdo do oferecimento & tributagdo, a RECORRRENTE
elaborou as seguintes planilhas, com a composicdo dos saldos indicados na Linha de
"Outras receitas financeiras" da Ficha 6A das DIPJs de 2003, 2004, 2005 e 2006
correlacionados com as contas dos balancetes analiticos:
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Descrigdo

Conta Valor
3.2.1.02 Receita Financeira Unibanco RS 296,14
3.2.1.03 Receita Financeira LECCA 46.820,57

322 luros R$ 481.710,15
3.23.01 Dividendos RS 34938

TOTAL| RS 529.176242

Conta Descrigio Valor
3.21.01,3.2.1.023.2.1.04 Receitas Financeiras itau, Unibanco e Bank Boston RS 67.591,28
3.2.01.03 Receita Financeira LECCA RS 124.16173
322 Juros R$ 654.509,11
32.03.01 Dividendaos ] -
3.3.1.02 Variagdo monetiria - Coligadas/Controladas RS 21.225,06
TOTAL RS 867.487.18

Conta Descrigio Valor
3.21.01,3.2.1.02e3.2.1.04 Receitas Financelras Rau, Unibanco e Bank Boston RS 170.157,76
3.2.1.03 Receita Financeira LECCA RS 17697292
3.22 luros R$ 15.888,14
3.23.01 Dividendas RS 3,53
3.3.1.02 Variagio monetiria - Coligadas/Controladas RS 13.049,18
TOTAL RS 376.071,53

Conta Descricio Valor
3.2.1.02e3.2.1.03 Receitas Financeiras Unibanco e Bank Boston RS 27.172,28
3.2.01.04 Recelta Financeira LECCA RS 170.583,59
3.2.02 Juros RS 142.889,33
3.2.03.01 Dividendos RS 0,42
3.2.04.02 VarlagSo monetiria - Coligadas/Controladas RS  6.998,80
TOTAL 347.644.42

3.14. A RECORRENTE ainda esclarece que a aplicacdo em LECCA (i) foi
integralmente resgatada em 09.06.2003, tendo sido recolhido e retido o correspondente
IRF, e, (ii) no mesmo dia (em 09.06.2003), uma nova aplicacdo foi realizada. Como ndo
poderia deixar de ser, o valor indicado no balancete analitico para os rendimentos
auferidos com LECCA no ano de 2003 (R$ 46.820,57) é composto pelos rendimentos
anteriores (R$ 20.682,96) e posteriores (R$ 26.137,61) ao resgate total ocorrido em

09.06.2003.

3.15. Para ndo restar davidas quanto ao oferecimento a tributacdo da integralidade
dos rendimentos auferidos com as aplicagdes financeiras de LECCA, a RECORRENTE
também elaborou planilha Excel (DOC. 04 - juntada a este processo COMO arquivo ndo
paginavel), em que é possivel verificar a evolugdo patrimonial dos investimentos em
LECCA no periodo compreendido entre 2003 a 2007, com a indicagdo dos rendimentos
auferidos e dos regastes efetuados.
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Anexa o0s documentos comprobatorios (copia de informes de rendimentos,
balancete e do Livro Razdo) e requer provimento ao RV.

E o relatério.

Voto
Conselheiro José Roberto Adelino da Silva, Relator.

Embora entenda que o julgamento deva ser convertido em diligéncia, é necessario
analisar-se duas questdes.

Primeiramente, quanto a tempestividade, tem-se que, de fato, como alegado pela
recorrente, 0 recurso voluntario é tempestivo, por forca da Portaria 543/2020, em vigor na
ocasido, que suspendeu 0s prazos, para a pratica de atos processuais, inicialmente, até 29 de maio
de 2020, prorrogado, sucessivamente, para 31/08/2020.

H& um aparente equivoco entre a data da abertura do documento e a data indicada
pela recorrente como de ciéncia do acérddo (como descrito no relatério), no entanto, verifica-se
gue o acordao data de 12 de junho de 2020, portanto, entendo que se possa considerar que a
apresentacdo do RV deu-se em 31/07/2020, portanto, tempestivo.

Quanto ao mérito, € fato que a prova da retencdo ndo se faz, exclusivamente, pelos
comprovantes de retencdo ou mesmo a DIRF, admitindo-se outros meios de prova, consoante
inimeras decisdes deste CARF e que ja foi objeto de simula, Simula CARF 143:

A prova do imposto de renda retido na fonte deduzido pelo beneficiario na apuracéo do
imposto de renda devido ndo se faz exclusivamente por meio do comprovante de
retencdo emitido em seu nome pela fonte pagadora dos rendimentos.

A Sumula CARF 80, assim dispde:

Na apuragdo do IRPJ, a pessoa juridica podera deduzir do imposto devido o valor do
imposto de renda retido na fonte, desde que comprovada a retencdo e o computo das
receitas correspondentes na base de calculo do imposto.

A recorrente, no meu entender, apresentou os documentos, como antes citado, que
indicam provar que suportou o 6nus do IRRF e que tributou a correspondente receita, 0 que
confirmaria o seu direito.

Consoante o artigo 967, do atual Regulamento do Imposto de Renda — RIR/2018
(aprovado pelo Decreto 9.580/2018):

Art. 967. A escrituragdo mantida em observancia as disposi¢des legais faz prova a favor
do contribuinte dos fatos nela registrados e comprovados por documentos habeis, de
acordo com a sua nhatureza, ou assim definidos em preceitos legais (Decreto-Lei n°
1.598, de 1977, art. 9°, § 1°).

Em respeito aos principios da verdade material e do formalismo moderado, que
norteiam o processo administrativo fiscal, entendo ndo haver obice para a apresentacao de provas
nesta fase do processo, desde que sejam documentos probatorios que estejam no contexto da
discussdo de matéria em litigio, sem trazer inovagdo, como se pode observar da decisdo, da 12
Camara Superior de Recursos Fiscais, no seguinte julgado:

PROVAS. RECURSO VOLUNTARIO. APRESENTACAO. POSSIBILIDADE. SEM
INOVACAO E DENTRO DO PRAZO LEGAL.

Da interpretacdo sistémica da legislacdo relativa ao contencioso administrativo
tributario, art. 5°, inciso LV da Lei Maior, art. 2° da Lei n°® 9.784, de 1999, que regula o
processo administrativo federal, e arts. 15 e 16 do PAF, evidencia-se que ndo ha obice
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para apresentacdo de provas em sede de recurso voluntario, desde que sejam
documentos probatorios que estejam no contexto da discussdo de matéria em litigio,
sem trazer inovacdo, e dentro do prazo temporal de trinta dias a contar da data da
ciéncia da decisdo recorrida.

(Processo: 10880.004637/9929. Rel. ANDRE MENDES DE MOURA. Data da Sesséo:
14/09/2017)

Por outro lado, como antes dito, o direito ao crédito, consoante o artigo 170, do
CTN, esté& condicionado a prova da sua liquidez e certeza.

Assim sendo, e com supedaneo no art. 18, do Decreto n° 70.235/72, entendo que a
diligéncia é medida necessaria para a confirmacédo das informagGes mencionadas.

Portanto, proponho a conversdo do julgamento em diligéncia a Unidade de
Origem, para que esta, além de atestar a idoneidade da documentagdo anexada, e que confirme
que as receitas oriundas do investimentos na LECCA, no periodo compreendido entre 2003 a
2007, conforme indicado no relatério, foram devidamente contabilizados e tributados.

Devera ser elaborado um relatério conclusivo e que o contribuinte seja intimado,
no prazo de 30 dias, a apresentar as consideracdes, adicionais que entender convenientes,
conforme art. 35, § Unico, do Decreto n® 7.574/2011.

E como voto.
(documento assinado digitalmente)
José Roberto Adelino da Silva



